
              
               

                                         

           

 

 

Requerimento 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Excelentíssimo Presidente,  
 

 

      Requeiro à Mesa, ouvido o Plenário, solicitar ao Poder Executivo, 

na pessoa do Excelentíssimo Senhor Prefeito Tiago Cervantes, que forneça esclarecimentos sobre 

o edital do processo licitatório para a iluminação pública, considerando os apontamentos 

realizados em decisão judicial de primeira instância. Diante disso, faço as seguintes perguntas:  

     

1) Quais providências a Prefeitura pretende tomar diante dessa 

decisão? A Administração Municipal irá recorrer ou abrirá um novo 

processo licitatório? 

     

 2) A empresa continuará a executar os serviços normalmente ou 

haverá paralisação?  

  

 3) Quantas equipes estão em operação nas ruas e qual é o 

cronograma de trabalho? 

 

4) Considerando que a Prefeitura manterá o contrato com a empresa, 

qual é o prazo para substituir as lâmpadas queimadas após a abertura do 

protocolo? 

 

 

 

“Solicita ao Executivo que forneça 

esclarecimentos sobre o edital do 

processo licitatório para a 

iluminação pública, conforme 

especifica.”  
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5) Qual é o meio de comunicação disponível para a população abrir 

um protocolo hoje? 

 

6) Qual é o prazo final para substituir todas as lâmpadas de vapor de 

sódio por LED? 

 

7) Em relação aos pontos escuros, qual a previsão de instalação de 

iluminação pública nesses locais?  

    

    Sala “D. Idílio José Soares”, em 15 de fevereiro de 2023. 

 

Silvio Oliveira (SILVINHO INVESTIGADOR) 

Vereador 
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